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Apresentação à 3a edição




  A 3a edição do livro O Sistema Único de Assistência Social no Brasil: uma realidade em movimento, ora apresentada ao público leitor, expressa o compromisso das organizadoras e autoras em disponibilizar uma edição atualizada, considerando a ampla aceitação do público interessado na temática relativa à Política de Assistência Social no Brasil. Temática essa que vem sendo colocada na academia, nos movimentos sociais e sindicais e na sociedade, em geral, envolvendo um amplo segmento da população brasileira.




  Na revisão do texto integral do livro para esta edição, atualizamos o capítulo 1, que tem a finalidade de introduzir a pesquisa, destacando o conteúdo metodológico utilizado para seu desenvolvimento e o contexto geográfico dos estados brasileiros onde foi realizada a pesquisa.




  O capítulo 2 — que trata da Política Nacional de Assistência Social e o SUAS —, de caráter analítico e problematizador, foi mantido, seguindo o percurso das autoras na sua relação acadêmico-política com a Política.




  O capítulo 3 — que contém os resultados de uma pesquisa realizada pela internet com gestores de uma amostra de municípios brasileiros e discorre sobre a implantação, implementação e condições de funcionamento do SUAS nos municípios — e o capítulo 4 — que relata os resultados da pesquisa empírica sobre implantação e implementação do SUAS nas regiões —, por apresentarem um conteúdo de resultados de duas pesquisas empíricas, são mantidos integralmente. Optamos somente por proceder a algumas revisões e acréscimos nas análises dos dados identificados nas realidades objeto das referidas pesquisas, seguindo também as trajetórias acadêmico-políticas das autoras no campo da Política de Assistência Social.




  Procedemos, ainda, à atualização do anexo do livro que apresenta dados de caracterização dos municípios onde se desenvolveu a pesquisa.




  Esperamos, portanto, que este livro continue contribuindo para o conhecimento da Política de Assistência Social no Brasil, na perspectiva de oferecer referencial teórico e empírico para o debate, para a ação política e para a intervenção do Estado e das forças sociais presentes e atuantes na sociedade brasileira.




  Berenice Rojas Couto


  Maria Carmelita Yazbek


  Maria Ozanira da Silva


  e Silva


  Raquel Raichelis




  
Prefácio à 3a edição




  Este é um livro que, indubitavelmente, acrescenta um plus qualitativo ao já razoável acervo de reflexões sobre a política de assistência social brasileira. Organizado por quatro professoras de notória experiência intelectual e política na área, e também coautoras da maioria de seus bem articulados capítulos, ele destaca-se por uma feliz particularidade: expressa a sabedoria retrospectiva de um grupo que, há muito envolvido no assunto, já o conhece desde a sua gênese; e, por isso, mostra-se capaz de avaliá-lo com conhecimento de causa e de fornecer consistentes pistas prospectivas.




  Isso ganha maior importância quando se considera a conturbada história de avanços e retrocessos da assistência social no Brasil e a secular persistência de sua mecânica identificação com o assistencialismo, agora revivida. Assim, muito do que se apresenta hoje como novidade nas ações assistenciais, sob a forma de medidas focais de transferência de renda e de ativação de seus demandantes para o trabalho, tem antigas raízes no solo capitalista. Logo, tais medidas se investem de um significado complexo que estudos fenomênicos, pontuais e tardios são incapazes de desvendar.




  A identificação revivida da política de assistência social brasileira com o assistencialismo, de triste memória, merece explicações de fundo. Isso porque, só estas, por empreenderem análises que mergulham no âmago complexo e contraditório do problema, poderão obter a resposta precisa para o fato estrutural de que, no capitalismo, não há lugar para a política social como direito. E sendo a assistência a mais nova pleiteante desse status, em momento histórico hostil a essa pretensão, ela tem sido a política mais propensa a arcar com o ônus do desmonte contemporâneo dos direitos sociais, inclusive em seu seio. É ela, por conseguinte, a política na qual se observam os retrocessos mais dramáticos das conquistas sociais previstas na Constituição Federal brasileira vigente, promulgada em 1988; e a mais instada a se submeter às regras do workfare1 imperante em escala planetária sob o comando triunfalista do neoliberalismo desde meados dos anos 1970. Não admira, portanto, a prevalência de uma falsa supervalorização da assistência no contexto atual da proteção social neoliberal. Prevalência esta devida à constante e crescente utilização dessa política de forma desvirtuada; isto é, seja como um estrito “alívio” da pobreza mundialmente aumentada, seja como um “trampolim” estratégico, que deverá lançar os pobres para fora de seu âmbito, ou mais precisamente, para o colo inóspito do trabalho precário, desprotegido e mal pago — ou para a completa “desassistência”. Portanto, é o mau uso político da assistência social que, nos dias de hoje, constitui a ponta do iceberg negador de direitos sociais que, por não serem autoaplicáveis, deveriam ser concretizados por políticas públicas, incluindo a assistência. Mas, dada a invisibilidade do que está na base desse processo regressivo, este prospera incólume sob a percepção superficial de que a política de assistência galgou posição de prestígio, transitando de sua antiga condição de “gata borralheira” para a de “cinderela”, em detrimento das demais políticas.




  Embora este livro não tematize diretamente essa problemática, é notória a sua preocupação em indicar os percalços sofridos pela política de assistência social prevista na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, como parte integral e endógena do Sistema de Seguridade Social, também inaugurado por essa Carta Magna. E nessa preocupação fica evidente o propósito de seus autores de revelar não só as marchas do processo de edificação conceitual e política da assistência à condição de direito de cidadania, mas, também, as contramarchas que, majoritária e eficientemente, se impõem como oponentes de peso às conquistas democráticas obtidas naquela caminhada.




  Como resultado promissor das marchas mencionadas, o livro relembra — como não poderia deixar de proceder — a superação da prática assistencial arcaica e anticívica, que vigorou durante séculos no país, em reforço à cultura arraigada do servilismo da pobreza, por um padrão de assistência que, referenciado na cidadania, procuraria contribuir para o ingresso do país nos circuitos civilizatórios arduamente construídos em várias partes do mundo pelos movimentos democráticos, no interior do próprio capitalismo.




  Isso por si só constitui um fato revolucionário, que foi gestado no contexto das lutas travadas contra a ditadura militar no país, entre 1964 e 1985, e que, em 1987, compôs as teses progressistas na Assembleia Nacional Constituinte; pois foi nessa arena de conflitos de interesses que a concepção pioneira de um sistema de Seguridade Social a ser inscrito, pela primeira vez, numa Constituição Federal brasileira, foi forjada, contemplando a assistência como o seu principal eixo não contributivo. Ou seja, como um eixo cuja presença nesse Sistema representaria uma proposta transgressora da tendência neoliberal de voltar a reduzir a Seguridade Social ao um mero seguro, tal como funcionou na Alemanha, no século XIX, sob o governo conservador de Otto Von Bismarck. Portanto, em 1988, ao fazer parte da Constituição Federal, como um direito devido pelo Estado, a assistência social passou a encarnar um tento revolucionário, único no mundo, que, pelo menos do ponto de vista institucional e jurídico, não pode ser minimizado. E, como tal, deve merecer o reconhecimento de que reflete — como salienta o livro — um ato de resistência política à onda neoliberal que, em nome de uma liberdade negadora da ação protetora do Estado (a famosa liberdade negativa, de extração liberal), aposta na autorresponsabilização dos indivíduos, especialmente dos mais pobres, pelo seu próprio bem-estar. E, eu acrescentaria, deve ser considerado um contraponto legal e legítimo ao trabalho vil ou escravo, ainda existente no Brasil, e a outras formas congêneres de espoliação da mão de obra barata, bastante utilizadas no país. É por essa perspectiva que cabe perfeitamente reconhecer, no contexto nacional, a inauguração de uma inusitada mudança nos termos da convencional relação de confronto valorativo entre trabalho e assistência: agora, não mais seria o trabalho em seu sentido genérico e abstrato que dignificaria o beneficiário da assistência, mas seria a assistência que constituiria uma alternativa mais digna ao trabalhador quando este se visse obrigado a se submeter a qualquer trabalho.




  Este era e continua sendo, em tese, uma das atribuições protetoras da assistência social brasileira que, não obstante singela, a aproxima dos postulados básicos da cidadania. Contudo, paradoxalmente, é essa atribuição que a indispõe, sobremaneira, com a opinião pública majoritariamente contaminada pelo ideário mistificador do workfare, ou da pouco percebida tendência dominante de “laborarização” e “monetização” precárias da política pública de assistência social. E esse fato, vale salientar, mais do que configurar um mero assistencialismo social, constitui um dos muitos expedientes para satisfazer as necessidades de lucro do capital.




  Tal tendência explica, no atual contexto das contramarchas dessa política, a sua sucumbência aos ditames neoliberais, que lhe impuseram as seguintes dificuldades, dentre várias, indicadas no livro:




  a) a assimetria prevalecente entre os avanços institucionais e regulatórios, conquistados nessa arena política, e a efetiva materialização destes. É o que se pode depreender da clara referência à lentidão do processo de regulamentação e institucionalização da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e de seu Sistema Único (SUAS) — articulador de serviços, benefícios, programas e projetos —, bem como das Normas Operacionais Básicas (NOBs) que devem orientá-lo;




  b) a incompatibilidade dos avanços sociais constitucionais com os ajustes estruturais da economia neoclássica que, sob a batuta do ideário neoliberal hegemônico, tornaram e tornam esses avanços anacrônicos;




  c) os contras, ao lado dos prós, da ênfase conferida aos conceitos de intersetorialidade e territorialidade constante na fundamentação teórica subjacente ao texto normativo do SUAS e da centralidade da família como a instituição social por excelência de atenção e de aposta do Sistema numa possível relação de parceria com esta;




  d) as limitações, contradições e possíveis efeitos não desejados, ou viciosos, advindos da crescente ampliação do número dos usuários dos benefícios da assistência social e da aplicação de suas diretrizes e estratégias de gestão num contexto geográfico e cultural diverso e desigual. Neste último caso, são levantadas questões referentes à redefinição real do perfil do usuário do SUAS, devido ao aumento do desemprego e da redução das proteções sociais associadas ao trabalho formal, e à ausência de categorias teóricas importantes no conteúdo normativo da política, como a de “classe social”, a qual deveria embasar a identificação da gênese e da natureza das necessidades vivenciadas pelo público alvo da assistência no Brasil.




  Além disso, pesquisa de campo realizada por uma equipe de autores desta publicação permitiu a estes detectar fatores inibidores do processo de implantação e implementação do SUAS nos diferentes municípios brasileiros, traduzidos, principalmente, em:




  a) dificuldade na estruturação e na institucionalidade do SUAS, o que propicia improvisações e adaptações intuitivas na implantação e funcionamento das suas unidades de atendimento — CRAS e CREAS — e, consequentemente, reforça a tradicional informalidade no campo assistencial;




  b) falta de recursos municipais para o financiamento das ações, uma vez que o aporte financeiro para a política, procedente tanto das instâncias estaduais quanto da própria esfera municipal, privilegia a capacitação e treinamento de pessoal e a manutenção do funcionamento da gestão. Em decorrência, as ações substantivas e atividades fins da política passam a depender, quase que exclusivamente, de recursos federais, pondo assim em xeque uma das grandes conquistas constitucionais, inscritas na ideia de pacto federativo: a transformação do município em ente federado autônomo que, no caso da assistência, se realizaria plenamente no tocante aos benefícios eventuais, ainda hoje carentes de regulamentação efetiva;




  c) limitada capacidade de atendimento dos CRAS e CREAS a demandas assistenciais que extrapolem a simples distribuição de benefícios, particularmente o do Programa Bolsa Família — que representa a incumbência central dessas unidades. Enquanto isso, as iniciativas associadas à prestação de serviços assistenciais ficam relegadas ao segundo plano, quando não inexistem, ou são substituídas por ações rotineiras e espontâneas. Isso confirma, segundo a pesquisa, a persistência da cultura arraigada do assistencialismo que vem, errônea e apressadamente, sendo identificado com a política pública de assistência social.




  Enfim, o livro procura dar conta de uma realidade em movimento, como ressaltam os autores. Porém, cabe qualificar de um movimento cuja dinâmica desafia prescrições legais e formais, embora estas tenham sido ditadas por anseios emanados do fato real de que o assistencialismo profundo da história política brasileira não mais combina com as conquistas democráticas do final dos anos 1980 — já que estas clamavam por direitos em todas as áreas da vida social. E para retratar o mais fielmente possível essa dinâmica, tais autores não fizeram concessões analíticas, assim como também não deixaram, criticamente, de dar a “César o que é de César”.




  É esta postura intelectual e politicamente madura que torna o livro merecedor do apoio institucional da CAPES/MEC, por meio de seu Programa de Cooperação Acadêmica entre diferentes Universidades do país (PROCAD), e do interesse de leitores ávidos por conhecimentos que deem novas e objetivas proporções à realidade contraditória da assistência social na recente história brasileira da proteção social.




  Potyara Amazoneida P. Pereira




  Península Norte/Brasília, 25 maio de 2012.




  1. Bem-estar obtido por meio de trabalho ou em troca de trabalho. Trata-se de uma política concebida nos Estados Unidos, nos anos 1980, sob a égide do governo Reagan, a qual, em vez de promover o direito ao trabalho, exigia dos beneficiários da assistência social o dever de se inserirem no mercado laboral como o preço a ser pago pelos subsídios públicos recebidos.




  
Prefácio




  Escrever este prefácio me investe de honra e de responsabilidade, dada a envergadura das autoras e a relevância teórica, social e política que este texto representa por sua interpretação privilegiada sobre o processo de implantação e implementação do Sistema Único de Assistência Social no Brasil.




  Os temas apresentados neste livro, além de refletir o engajamento político de suas autoras desde os primórdios da instalação da Loas, traduzem o compromisso que tem marcado a trajetória de Maria Carmelita Yazbek, Raquel Raichelis, Maria Berenice Rojas Couto e Maria Ozanira Silva e Silva, fazendo com que toda uma geração de assistentes sociais usufruísse do conhecimento por elas produzido. Dificilmente algum assistente social formado no Brasil não se debruçou sobre suas obras e delas retirou rumos e nortes para sua vida profissional. Mais uma vez, podemos apreender uma reflexão crítica, séria e prospectiva com respostas para milhares de profissionais que atuam na gestão da política de assistência social. O Sistema Único de Assistência Social não teria crescido com este vigor se seus sujeitos não tivessem obtido a orientação precisa e clara dos professores e dos pesquisadores engendrados nesta luta.




  Os núcleos de pesquisa que conceberam este estudo, vinculados aos programas de Pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, da Universidade Federal do Maranhão e da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, destacam-se por sua qualidade e profundidade na investigação sobre as políticas sociais no Brasil. As autoras deste livro são reconhecidamente protagonistas nas incursões teórico-práticas sobre o Suas e, mais uma vez, oferecem aos pesquisadores, aos alunos e aos trabalhadores da política de assistência social uma análise de denso aprofundamento, demonstrando aspectos estruturais e conjunturais que determinam o objeto estudado.




  O conteúdo aqui exposto articula o cotidiano da implementação do Suas no Brasil e o substrato teórico que permite avaliar seus avanços e seus desafios sob a ótica da trajetória histórica da assistência social, da formação econômica, social e política deste país e da organização administrativa do Estado brasileiro. Temas como a capacidade de gestão do Suas em municípios de portes diferentes foram tratados, não apenas sob a ótica da constatação de suas deficiências mas, sobretudo, a partir de considerações de caráter explicativo, cujo aprofundamento serve para demarcar, de forma mais precisa, os caminhos das mudanças a serem adotadas.




  Além das lições que trazem luz sobre o desenho e os arranjos da gestão da política de assistência social em todos os níveis de governo, pois direcionam seu olhar à capacidade de gestão, aspecto considerado crucial para o estágio no qual se encontra a estruturação do Suas, podemos também apreender a capacidade e a destreza metodológica no importante diálogo estabelecido entre os constructos teóricos e a dinâmica da realidade do cotidiano.




  Havia premência da análise aqui contida em função da atual capacidade instalada do Suas. Passados apenas cinco anos da sua implantação, este sistema já figura em 99,3% dos municípios e 100% das instâncias estaduais, que aderiram a esta lógica. Dados quantitativos, colhidos a partir de institutos de pesquisa e dos sistemas de informação do MDS, demonstram o crescimento desse sistema. Atualmente estão instalados 6.763 Centros de Referência de Assistência Social — Cras e, com a ampliação em curso neste ano de 2010, estarão em todos os 5.565 municípios brasileiros com aproximadamente 7.734 unidades. No âmbito da proteção especial, especificamente na instalação dos Centros de Referência Especializados, a partir da atual expansão, todos os municípios, cuja densidade populacional atinge mais de vinte mil habitantes, passarão a contar com pelo menos um Creas, perfazendo o total de 2.036 em todo o Brasil.




  Esse panorama traçado em números corrobora a necessidade de participação da esfera acadêmica com a crítica, a análise e a sustentação conceitual, na medida em que atualmente já somam 182.436 trabalhadores atuando no âmbito da política de assistência social.




  Essa realidade indica a consubstanciação de uma ideia força materializada, de forma contínua e incessante, em sua operacionalização e pode caminhar para a consolidação de um sistema moderno, integrado, padronizado e organicamente instituído em todo território nacional.




  Consta, de forma bastante pertinente, entre as preocupações das autoras, o convívio dos novos paradigmas com os antigos pressupostos e, ainda, as mudanças próprias e necessárias pela transposição primaz dos serviços sociais, anteriormente atribuídos à esfera privada, para a esfera pública de forma pertinaz e determinante.




  Esse convívio do velho e do novo na política de assistência social foi uma constante em todas as regiões estudadas nessa pesquisa. A herança do assistencialismo, associada à dificuldade de apropriação imediata de novos preceitos, constituem-se pontos cruciais para os gestores e para os trabalhadores que comungam com a primazia do Estado, com a descentralização participativa e com a adoção de práticas direcionadas à concretude dos direitos propostos pelo Suas. O texto destaca, ainda, o papel dos profissionais que atuam no âmbito desse sistema, como protagonistas da mudança em curso, cujo compromisso político tem impulsionado sua implantação em todo o Brasil.




  Além da primazia da perspectiva governamental e da descentralização, o livro traz a análise de dois pontos especialmente caros para todos os seus idealizadores: a participação e o controle social. Neste campo, as considerações nos remetem à reflexão sobre as dificuldades criadas pelo modo subalterno como os usuários foram tratados ao longo da história da assistência social, à escassa presença desta política na esfera pública e à equivocada compreensão do seu caráter de direito. Estes temas têm sido apresentados a todos nós, pelas autoras, ao longo destes anos, constituindo-se em respostas aos profissionais das políticas sociais, tanto em termos teóricos como práticos. As autoras, igualmente, reforçam quão árduo tem sido o caminho da construção de processos democráticos e decisórios no Brasil, determinantes neste período inicial de construção do Suas.




  A leitura dos assuntos aqui postos expressa a dimensão do quanto ainda temos por caminhar, chama a atenção sobre a premência de aprofundamento de temas que compõem o escopo da atual política pública de assistência social e alerta para a efetiva necessidade de soluções precisas e novas para fenômenos tão complexos como vulnerabilidade, risco social, centralidade na família, dentre muitos outros. Questões relacionadas à efetiva capacidade de gerir um sistema público que equaciona organicidade, padronização com o reconhecimento da diversidade, frente à estrutura pública ainda fincada sobre os marcos da tecnoburocracia, figuram como desafio do Suas hoje, assim como em sua trajetória vindoura.




  Destaca-se a forma competente das autoras em abordar temas como a rede de serviços, a qualificação da gestão, os processos participativos à luz das responsabilidades do Estado e o papel da sociedade civil, as atribuições das políticas sociais, expressando o diálogo entre o cotidiano e a construção teórica, sem perder de vista as determinações e limites históricos do modelo econômico e social postos para o Brasil.




  Em razão da importância estratégica que esta obra assume, no atual momento da política pública de assistência social, tenho imensa alegria em escrever este preâmbulo. Tive a oportunidade de, mesmo ao largo, acompanhar sua feitura e, agora, de apreender lições que dela emanam e merecem ser adotadas em âmbito nacional. Para além das preciosas contribuições no campo do conhecimento exposto nos riscados deste livro, reitero a trajetória profissional e pessoal das autoras, que nos deixaram marcas profundas de compromisso aguerrido com a ampliação da proteção social no Brasil. Influenciaram profissionais e estudiosos cunhados na crença de que o conhecimento tem outro sentido e outro significado ao se fazer transformador.




  Maria Luiza Rizzotti




  Doutora em Serviço Social, professora da


  Universidade Estadual de Londrina, coordenadora do


  Núcleo de Estudo e Pesquisa em Gestão de Política Social
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CAPÍTULO 1





  A Pesquisa Suas: apresentando o contexto, a proposta metodológica e o conteúdo do livro




  Maria Ozanira da Silva e Silva*




  
1.1 O contexto da pesquisa





  O livro, O Sistema Único de Assistência Social no Brasil: uma realidade em movimento, que apresentamos à comunidade acadêmica, aos profissionais das políticas sociais, aos usuários e interessados nas questões da proteção social no Brasil e ao público em geral, é produto de uma pesquisa desenvolvida no âmbito de uma proposta de cooperação acadêmica aprovada e financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq),1 envolvendo o Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão (UFMA); o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), sob a coordenação geral do primeiro.




  A proposta de intercâmbio agrupou atividades de pesquisa, de ensino e de formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, tendo como um dos eixos temáticos a Política de Assistência Social, com destaque ao Sistema Único de Assistência Social em implantação no país.




  A Política de Assistência Social é concebida como Política Pública no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, compondo, com a Política de Saúde e a Previdência Social, a Seguridade Social brasileira.




  A Política de Assistência Social, de caráter não contributivo e direcionada para quem dela necessitar, tem, na Política Nacional de Assistência Social (PNAS), aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) em 2004, e no Sistema Único de Assistência Social (Suas), em implantação no Brasil desde 2005, os dois instrumentos políticos e normativos mais recentes. Ambos objetivam o avanço da Assistência Social enquanto Política Pública. Nesse sentido, desenvolvemos investigações sobre a implantação e o desenvolvimento desses instrumentos tendo em vista dimensionar possíveis contribuições, entraves e dificuldades para o avanço da Política de Assistência Social no Brasil, direcionada para permitir acesso aos direitos sociais da população.




  Entendemos que a temática proposta para estudo é atual e de extrema relevância para o Serviço Social, em particular, para as Ciências Sociais e, sobretudo, para os profissionais e gestores que investigam e implementam a Política e, em especial, para seu público usuário.




  Para o desenvolvimento da pesquisa, os professores pesquisadores e os alunos de pós-graduação e graduação membros das equipes dos três Programas2 constituíram uma rede de cooperação acadêmica entre Programas de Pós-Graduação consolidados, integrantes de diferentes regiões geográficas do país, para produzir conhecimento sobre a Política de Assistência Social, objetivando contribuir para efetivação do processo de implantação do Suas no Brasil a partir do levantamento, sistematização e publicização de informações, considerando a amplitude geográfica e a diversidade da realidade nacional. Essa cooperação acadêmica possibilitou a mobilização de docentes, pesquisadores e de estudantes de pós-graduação entre grupos de pesquisa envolvidos no Projeto, contribuindo para a ampliação da formação de mestres e doutores no país e da produção científico-acadêmica no âmbito dos Programas de Pós-Graduação envolvidos. Poderá também possibilitar a realização de estudos complementares e comparativos, para identificação de possibilidades e dificuldades na implantação e implementação3 dos Centros de Referência da Assistência Social (Cras) e dos Centros de Referência Especializados da Assistência Social (Creas), em diferentes regiões do país, de modo a so cializar alternativas para o aprimoramento dos processos de monitoria e avaliação de programas sociais. O estudo pode ainda contribuir para o estreitamento de parcerias com organismos governamentais e a rede de serviços sociais, nos diferentes Estados e municípios sedes dos Programas de Pós-Graduação que compõem a cooperação, no intuito de aportar subsídios para a qualificação dos serviços realizados.




  Cabe igualmente destacar que as parcerias interinstitucionais, articulando o conhecimento produzido na Universidade e a experiência concreta de instituições e organizações que prestam serviços à população, podem enriquecer as práticas sociais. Para a Universidade, é fundamental alimentar-se da vivência cotidiana e das novas demandas que são postas pela sociedade, para que se mantenha atualizada, respondendo e formando profissionais propositivos e capacitados para atuar na realidade concreta. Para as instituições ou organizações parceiras dessa cooperação acadêmica, os conhecimentos socializados subsidiam ações e avaliações logrando maior alcance e efetividade nos processos realizados, beneficiando o público usuário.




  Partindo desses pressupostos, o estudo voltou-se para o desenvolvimento de uma análise do conteúdo e dos fundamentos da Política Nacional de Assistência Social e para uma investigação empírica do processo de implantação e implementação do Suas em nível nacional, contemplando reflexões sobre a gestão estadual e municipal e priorizando os Centros de Referência de Assistência Social — Cras.




  
1.2 Apresentando a proposta metodológica da pesquisa e o conteúdo do livro





  A proposta metodológica da investigação desenvolvida sobre a Política Nacional de Assistência de Social — implantação e implementação do Suas — teve seu objeto de estudo configurado por três dimensões:




  — Análise do conteúdo e dos fundamentos da Política Nacional de Assistência Social;




  — Análise da gestão estadual e municipal da Política de Assistência Social, na ótica dos gestores e técnicos;




  — Estudo do processo de implantação e implementação do Suas em nível nacional, priorizando os Cras.




  Para a elaboração da análise do conteúdo e dos fundamentos da Política Nacional de Assistência Social foi desenvolvida ampla revisão bibliográfica e documental sobre a Política de Assistência Social no Brasil, cujos resultados são apresentados no segundo capítulo deste livro, também referenciados na realidade empírica, analisando e problematizando a construção da Assistência Social enquanto Política Pública, situando-a no contexto histórico da sociedade brasileira. São também analisados e problematizados eixos centrais da Política Nacional de Assistência Social em vigor.




  Além da análise da Política de Assistência Social, com destaque para alguns dos seus fundamentos e conceitos, foi realizada pesquisa de campo considerando dois aspectos: a) análise da gestão estadual e municipal da Política de Assistência Social, realizada mediante entrevistas semiestruturadas com os gestores dos Estados e municípios selecionados para o estudo de campo, bem como técnicos mais diretamente relacionados com a referida Política no respectivo nível de governo: estadual e municipal; b) estudo do processo de implantação e implementação do Suas em nível nacional desenvolvido mediante pesquisa empírica em 7 Estados, sendo os Estados selecionados intencionalmente4 em diferentes regiões geográficas do país: um Estado da Região Norte (Pará); dois Estados da Região Nordeste (Pernambuco e Maranhão); dois Estados da Região Sudeste (São Paulo e Minas Gerais) e dois Estados da Região Sul (Rio Grande do Sul e Paraná). Apresentamos a seguir uma breve caracterização dos Estados onde se desenvolveu a pesquisa:




  Pará




  O Estado do Pará é o segundo mais extenso da Região Norte. Possui 143 municípios. Sua área total é de 1.247.689,515 km2 e a população, segundo o Censo 2010, é de 7.581.051 habitantes, sendo a média de pessoas por domicílio 4,05. De acordo com a PNAD 2009, o PIB era de R$ 49.507.065 (13º), e o PIB per capita, de R$ 7.007,00. Seu IDH em 2007 era de 0,782. Outro indicador relevante é dimensionado pelo Índice FIRJAM de Desenvolvimento que, segundo o IPEA, no Pará, em 2009, era de 0,59659 (IPEA DATA, 2011)5. Ademais, segundo o Censo de 2010, o quadro de pobreza no Estado se expressava pelos seguintes percentuais em relação à população geral: 14,4% ganha até R$ 70,00 por mês; 32,3% até ¼ do salário mínimo; e 60,5% até meio salário mínimo, o que demonstra a elevada situação de pobreza da população.




  Segundo o Comentário das Contas Regionais 2009 (IBGE), 20,98% da população tinha uma renda per capita de ½ a um salário mínimo; o percentual de pobres com renda per capita de ¼ a ½ salário mínimo era de 5,28% e de indigentes, renda per capita de até ¼ do salário mínimo, era de 3,93%; e os sem rendimentos eram 6,62%.




  A economia do Pará baseia-se no extrativismo mineral (ferro, bauxita, manganês, calcário, ouro, estanho) e vegetal (madeira), na agricultura, na pecuária, na indústria e no turismo. O Pará está entre os primeiros na produção de coco e banana. São Félix do Xingu é o município com maior produção de banana do país. Pela característica natural da região, destaca-se também como forte ramo da economia a indústria madeireira.




  A Política de Assistência Social é de responsabilidade da Secretaria de Estado e Desenvolvimento Social — Sedes que tem por missão institucional promover a assistência e o desenvolvimento social, garantindo aos cidadãos, especialmente aos grupos da população em situação de vulnerabilidade social, direito e acesso à assistência social e à segurança.




  Dados acessados em 11/4/2012 (www.mds.gov.br) indicaram 786.332 famílias incluídas no Bolsa Família, com cobertura de 122,75% da estimativa de famílias pobres perfil Bolsa Família (renda per capita familiar de até R$ 140,00), tendo sido transferidos, de janeiro a abril de 2012, R$ 407.168.484,00. O total de atendimento pelo Benefício de Prestação Continuada foi de 171.601 pessoas idosas e com deficiência, sendo repassados, de janeiro a março de 2012, R$ 318.839.937,19; as ações de Proteção Social Básica são realizadas em 244 Cras, com cofinanciamento para 233, sendo 11 próprios, com cobertura de 143 municípios. Nos Cras foram desenvolvidas as seguintes ações de Proteção Social Básica: PAIF (Serviços de Proteção Social Básica à Família) — capacidade de atendimento das famílias (beneficiários/metas) 184.866, com um repasse acumulado jan./fev. 2012 de R$ 3.274.500,00; Serviço de Convivência ao Idoso e/ou Crianças até 6 anos foi de 347.431 atendimentos, com repasse acumulado jan./fev. 2012 de R$ 882.073,14; ProJovem Adolescente — coletivos 1.640 com 41.000 vagas e 19.610 Sisjovem, com repasse em jan./fev. 2012 de R$ 3.960.918,00, sendo o total repassado para a Proteção Social Básica da ordem de R$ 8.859.991,14. As ações de Proteção Social Especial são desenvolvidas em 91 Creas, todos cofinanciados, com cobertura de 103 municípios, destacando-se: Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e Suas Famílias 2.117, com repasse jan./fev. 2012 de R$ 168.190; Serviços de Acolhimento 1.450 (famílias e indivíduos), com repasse até fevereiro 2012 de R$ 127.209,60; Programa de Erradicação de Trabalho Infantil/Serviço Socioeducativo/Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo Atendimento de 29.170 crianças e adolescentes, com a transferência até fevereiro 2012 de R$ 696.000,00; foram atendidos pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de Abordagem Social 4.780 famílias e indivíduos, com repasse até fevereiro de 2012 de R$ 550.300,00; foram 2.160 adolescentes atendidos pelo Serviço de Proteção ao Adolescente em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço à Comunidade, com um repasse de R$ 118.800,00 até fevereiro 2012. O total transferido para o desenvolvimento da Proteção Social Especial no Estado, até fevereiro de 2012, foi de R$ 1.660.500,40, considerando que as transferências indicadas acima incluem os repasses estaduais e municipais. A transferência total para programas e ações sociais, conforme os períodos indicados, alcançou R$ 329.360.428,73.




  A Segurança Alimentar no Pará se desenvolveu pelos seguintes equipamentos acumulados de 2004 a 2012: um Banco de Alimentos, seis Cozinhas Comunitárias conveniadas e seis restaurantes populares, com valor conveniado de R$ 10.805.457,38.




  Maranhão




  O Estado do Maranhão possui uma área total de 331.983.293 km2 e a população, segundo o Censo 2010, é de 6.574.789 habitantes, sendo a média de pessoas por domicílio 3,97. De acordo com a PNAD 2009, o PIB do Estado era de R$ 13.983.802.000 e o PIB per capita era de R$ 2.380,00. O IDH do Estado, em 2007, era de 0,683, mantendo essa posição desde 2005. Outro indicador relevante é dimensionado pelo Índice FIRJAM de Desenvolvimento que, segundo o IPEA, no Maranhão, em 2009, era de 0604621 (IPEA DATA, 2011). Ademais, Segundo o Censo de 2010, o quadro de pobreza no Estado se expressava pelos seguintes percentuais em relação à população geral: 20,6% ganha até R$ 70,00 reais por mês; 39,0% até ¼ do salário mínimo; e 67,2% até meio salário mínimo, o que demonstra a elevada situação de pobreza da população.




  Segundo o Comentário das Contas Regionais 2009 (IBGE), 21,95% da população tinha uma renda per capita de ½ a um salário mínimo; o percentual de pobres com renda per capita de ¼ a ½ salário mínimo era de 7,80%; e o percentual de indigentes, renda per capita de até ¼ do salário mínimo, era de 5,91%; os sem rendimentos eram 7,98%.




  O Estado está dividido em 5 mesorregiões: Centro, Leste, Norte, Oeste, Sul. Possui 217 municípios. A economia estadual contava até 2010 com a estrutura de um pequeno setor industrial na área de transformação de alumínio, de alimentos e de madeira. Mantém também o extrativismo de babaçu, o setor de agricultura através do cultivo da soja, mandioca, arroz e milho, a pecuária e, sobretudo, a expansão do agronegócio. A área dos serviços vem se desenvolvendo, incentivada com a “descoberta” do turismo, especialmente com a valorização dos Lençóis Maranhenses, que é uma formação geológica de dunas e lagoas de água doce localizada no nordeste do Estado, numa área de 155 mil hectares. Em termos de perspectivas futuras, há uma expectativa de continuidade da tendência de crescimento da economia, devendo ser alavancada por um novo ciclo de investimentos, alguns já em andamento e outros anunciados para o período compreendido entre 2010 e 2016. Tais investimentos se concentram, sobretudo, no ramo de petróleo e gás, com destaque para a construção da Refinaria Premium I da Petrobras, no Município de Bacabeira, orçada em US$ 19,8 bilhões, com a previsão de geração de 132.000 empregos diretos e indiretos. Em segundo lugar, se destaca o ramo de geração e distribuição de energia elétrica, com a construção de uma Hidrelétrica e mais três Termelétricas, cujo montante de recursos empregados representou 23,7% do total investido no Estado no segundo semestre de 2011. Em terceiro lugar, situa-se o ramo de logística, representando 16% do total de investimentos realizados também no segundo semestre de 2011, sobressaindo, dentre outros, a ampliação do Porto do Itaqui e a expansão da Vale-Logística Norte, no município de São Luís.




  Até abril de 2012, a Política de Assistência Social foi desenvolvida pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SEDES). Todavia, pela Medida Provisória n. 120, de 17 de abril de 2012, essa Secretaria foi substituída por uma nova, denominada Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar (SEDES), sendo que a Seretaria de Estado dos Direitos Humanos e Cidadania (SEDIHC) foi transformada em Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania (SEDIHC), que passou a ser a nova gestora da Política de Assistência Social no Estado.




  Dados acessados em 11/4/2012 (www.mds.gov.br) indicaram 925.054 famílias incluídas no Bolsa Família, com cobertura de 111,04% da estimativa de famílias pobres perfil Bolsa Família (renda per capita familiar de até R$ 140,00), tendo sido transferidos de janeiro a abril de 2012, R$ 465.132.202,00. O total de atendimento pelo Benefício de Prestação Continuada foi de 183.540, sendo repassados, de janeiro a março de 2012, R$ 341.713.020,97; as ações de Proteção Social Básica realizadas em 313 Cras, com cofinanciamento para 305, sendo 8 próprios, com cobertura nos 217 municípios, foram as seguintes: PAIF (Serviços de Proteção Social Básica à Família) — capacidade de atendimento das famílias (beneficiários/metas): 216.433, com um repasse acumulado jan,/fev. de R$ 3.838.200,00; Serviço de Convivência ao Idoso e/ou Crianças até 6 anos: 446.809, repasse acumulado jan./fev. 2012 de R$ 707.632,00; ProJovem Adolescente — coletivos: 2.126, com 53.150 vagas, e 25.544 Sisjovem, com o repasse em jan./fev. 2012 de R$ 5.607.852, totalizando para a Proteção Social Básica R$ 11.125.684,48. A Proteção Social Especial foi desenvolvida em 116 Creas, todos com cofinanciamento, com cobertura em 112 municípios, destacando-se: Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e Suas Famílias com 869 atendimentos e repasse em jan./fev. 2012 de R$ 43.232,42; Serviços de Acolhimento: 1.040 (famílias e indivíduos), com repasse até fevereiro 2012 de R$ 111.500,00; Programa de Erradicação de Trabalho Infantil/Serviço Socioeducativo/Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, com atendimento de 98.127 crianças e adolescentes e transferência até fevereiro 2012 de R$ 2.313.000,00, atendimento de 5.960 famílias e indivíduos pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de Abordagem Social, com repasse até fevereiro de 2012 de R$ 629.700,00; 1.880 adolescentes atendidos pelo Serviço de Proteção ao Adolescente em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço à Comunidade, com um repasse de R$ 96.800,00 até fevereiro de 2012; Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua — Centro Pop, com 160 atendimentos e repasse de R$ 13.000,00, sendo o total transferido para o desenvolvimento da Proteção Social no Estado, até fevereiro de 2012, de R$ 3.204.232,42, considerando que as transferências indicadas acima incluem os repasses estaduais e municipais, enquanto o repasse geral para programas e ações sociais para o Maranhão foi de R$ 356.042.937,87, considerando os prazos indicados em cada repasse.




  A Segurança Alimentar no Maranhão se desenvolveu pelos seguintes equipamentos acumulados de 2004 a 2012: construção de 767 cisternas, um Banco de Alimentos, nove Cozinhas Comunitárias conveniadas e dois restaurantes populares, com repasse estimado do MDS de R$ 1.227.200,00.




  
Pernambuco





  O Estado de Pernambuco possui uma área de 98.311,616 km2 localizada no centro-leste da região Nordeste, com uma população, segundo o Censo 2010, de 8.796.448 habitantes, com uma média de 3,44 pessoas por domicílio, compondo-se por 185 municípios. O Estado é dividido em 185 municípios. Também faz parte do seu território o arquipélago de Fernando de Noronha.




  De acordo com a PNAD 2009, o PIB do Estado foi de R$ 62.555 687 mil e o PIB per capita de R$ 7.337,00. O IDH do Estado, em 2007, foi de 0,742. Outro indicador relevante é dimensionado pelo Índice FIRJAM de Desenvolvimento que, segundo o IPEA, em Pernambuco, em 2009, era de 0,690227 (IPEA DATA, 2011). Ademais, segundo o Censo de 2010, o quadro de pobreza no Estado se expressava pelos seguintes percentuais em relação à população geral: 12,5% ganha até R$70,00 reais por mês; 28,4% até ¼ do salário mínimo e 59,9% até meio salário mínimo, o que demonstra a elevada situação de pobreza da população.




  Segundo o Comentário das Contas Regionais 2009 (IBGE), 23,17% da população tinha uma renda per capita de ½ a um salário mínimo; o percentual de pobres com renda per capita de ¼ a ½ salário mínimo era de 5,12%; o percentual de indigentes, renda per capita de até ¼ do salário mínimo, era de 3,93%; os sem rendimentos eram 5,82%. Pernambuco possui dois importantes portos: o do Recife e de Suape, os dois localizados na Região Metropolitana. As principais atividades econômicas do Estado estão concentradas na agricultura (cana-de-açúcar, mandioca), pecuária e criações, bem como na indústria (alimentícia, química, metalúrgica, eletrônica, têxtil). O Estado tem a segunda maior produção industrial do Nordeste, ficando atrás apenas da Bahia. Na mineração, destacam-se a argila, calcário, ferro, gipsita, granito, ouro e quartzo.




  A Assistência Social é assumida em Pernambuco pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos (SEDSDH). Dados acessados em 11/4/2012 (www.mds.gov.br) indicaram 1.113.370 famílias incluídas no Bolsa Família, com cobertura de 113,53% da estimativa de famílias pobres perfil Bolsa Família (renda per capita familiar de até R$ 140,00), tendo sido transferidos de janeiro a abril de 2012, R$ 521.552.154,00. O total de atendimento pelo Benefício de Prestação Continuada foi de 269.726, sendo repassados, de janeiro a março de 2012, R$ 500.860.928,10. As ações de Proteção Social Básica são realizadas em 323 Cras, com cofinanciamento para 306, sendo 17 próprios, com cobertura nos 185 municípios, sendo destacadas as seguintes ações: PAIF (Serviços de Proteção Social Básica à Família) — capacidade de atendimento das famílias (beneficiários/metas) com 240.223, com um repasse acumulado jan./fev. de R$ 4.078.500,00; Serviço de Convivência ao Idoso e/ou Crianças até 6 anos: 535.424, repasse acumulado jan./fev. 2012 de R$ 580.625,36; ProJovem Adolescente — coletivos: 1.654 com 41.350 vagas e 20.579 Sisjovem, com repasse em jan./fev. 2012 de R$ 3.904.371,00, totalizando para a Proteção Social Básica R$ 8.810.996,36. A Proteção Social Especial é desenvolvida em 134 Creas, todos cofinanciados, com cobertura de 210 municípios, destacando-se: Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e Suas Famílias com 5.194 atendimento e repasse jan./fev. 2012 de R$ 585.949,06; Serviços de Acolhimento: 1.740 (famílias e indivíduos), com repasse até fevereiro 2012 de R$ 168.196.65; Programa de Erradicação de Trabalho Infantil/Serviço Socioeducativo/Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo: atendimento de 110.408 crianças e adolescentes, com a transferência até fevereiro 2012 de R$ 2.691.000,00; 6.420 famílias e indivíduos atendidos pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de Abordagem Social, com repasse até fevereiro de 2012 de R$ 694.600,00; 2.440 adolescentes pelo Serviço de Proteção ao Adolescente em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço a Comunidade, com um repasse de R$ 112.200,00 até fevereiro de 2012; Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua — Centro Pop, com 240 atendimentos e repasse de R$ 39.000,00, sendo o total transferido para o desenvolvimento da Proteção Social Especial no Estado, até fevereiro de 2012, de R$ 4.290.945,71, considerando que as transferências indicadas acima incluem os repasses estaduais e municipais. O repasse geral para programas e ações sociais em Pernambuco foi de R$ 513.962.870,17, considerando os prazos indicados em cada transferência.




  A Segurança Alimentar se desenvolveu pelos seguintes equipamentos acumulados de 2004 a 2012: construção de 53.914 cisternas, dois Bancos de Alimentos, 17 Cozinhas Comunitárias conveniadas e quatro restaurantes populares, com repasse estimado do MDS de R$ 86.262.400,00.




  São Paulo




  O Estado de São Paulo é dividido em 645 municípios, ocupando uma área de 248.808,8 km2. A população total estimada, conforme Censo 2010 é 41.262.199 habitantes, com uma média de 3,20 pessoas por domicílio.




  São Paulo possui o maior PIB dentre as cidades brasileiras, o 10º maior do mundo. Sua região metropolitana possui um PIB de aproximadamente R$ 416,5 bilhões, o que corresponde a 57,3% de todo o PIB paulista (R$ 727,053 bilhões), e 40,5% do PIB brasileiro. A cidade de São Paulo apresenta-se como o principal centro financeiro, corporativo e mercantil da América Latina. Apesar do coeficiente de riqueza do Estado, parcela significativa de sua população vive em condições de pobreza e vulnerabilidade. Conforme o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPV), o Estado concentra, simultaneamente, áreas com padrão de vida próximo ao de países desenvolvidos e outras em situação de pobreza extrema, comparáveis às regiões mais pobres do Brasil. Já nos pequenos municípios, apesar da pobreza estar presente, principalmente no meio rural, esses contrastes, reveladores da grande desigualdade social que caracteriza o país, são menos expressivos. O IDH do Estado, em 2007, foi de 0,857. Outro indicador relevante é dimensionado pelo Índice FIRJAM de Desenvolvimento que, segundo o IPEA, em São Paulo, em 2009, era de 0,879554 (IPEA DATA, 2011). Ademais, segundo o Censo de 2010, o quadro de pobreza no Estado se expressava pelos seguintes percentuais em relação à população geral: 1,1% ganha até R$ 70,00 reais por mês; 5,2% até ¼ do salário mínimo e 20,3% até meio salário mínimo, o que demonstra uma situação de pobreza bem mais atenuada do que nos Estados do Nordeste.




  Segundo o Comentário das Contas Regionais 2009 (IBGE), 7,28% da população tinha uma renda per capita de ½ a um salário mínimo; o percentual de pobres com renda per capita de ¼ a ½ salário mínimo era de 0,51%; o percentual de indigentes, renda per capita de até ¼ do salário mínimo, era de 0,28%; os sem rendimentos eram 4,15%.




  No Estado de São Paulo a Política de Assistência Social é de competência de Secretaria de Desenvolvimento Social.




  Dados acessados em 11/4/2012 (www.mds.gov.br) indicaram 1.207.021 famílias incluídas no Bolsa Família, com cobertura de 83,52% da estimativa de famílias pobres perfil Bolsa Família (renda per capita familiar de até R$ 140,00), tendo sido transferidos, de janeiro a abril de 2012, R$ 543.925.602,00. O total de atendimento pelo Benefício de Prestação Continuada foi de 651.479, sendo repassados, de janeiro a março de 2012, R$ 1.210.954.651,28. As ações de Proteção Social Básica são realizadas em 964 Cras, com cofinanciamento para 791, sendo 173 próprios, com cobertura em 583 municípios, destacando-se as seguintes ações: PAIF (Serviços de Proteção Social Básica à Família) — capacidade de atendimento das famílias (beneficiários/metas) foi de 580.599, com um repasse acumulado jan./fev. de R$ 9.983.700,00; Serviço de Convivência ao Idoso e/ou Crianças até 6 anos: 708.719, repasse acumulado jan./fev. 2012 de R$ 1.281.611,12; ProJovem Adolescente — coletivos: 823 com 20.575 vagas e 11.777 Sisjovem e repasse em jan./fev. 2012 de R$ 2.069.963,25, totalizando para a Proteção Social Básica R$ 13.573.774,37. A Proteção Social Especial é desenvolvida em 195 Creas, todos cofinanciados, com cobertura de 169 municípios, realizando as seguintes ações: Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e Suas Famílias: 27.274, com repasse jan./fev. 2012 de R$ 2.758.466,20; Serviços de Acolhimento: 15.830 (famílias e indivíduos), com repasse até fevereiro 2012 de R$ 1.420.727,65; Programa de Erradicação de Trabalho Infantil/Serviço Socioeducativo/Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo: atendimento de 14.687 crianças e adolescentes, com a transferência até fevereiro 2012 de R$ 384.000,00; atendimento de 11.650 famílias e indivíduos pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de Abordagem Social, com repasse até fevereiro de 2012 de R$ 1.673.300,00; 7.000 adolescentes atendidos pelo Serviço de Proteção ao Adolescente em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço a Comunidade, com um repasse de R$ 378.400,00 até fevereiro de 2012; Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua — Centro Pop, com 1.280 atendimentos e repasse de R$ 247.000,00, sendo o total transferido para o desenvolvimento da Proteção Social Especial no Estado, até fevereiro de 2012, de R$ 6.861.893,85, considerando que as transferências indicadas acima incluem os repasses estaduais e municipais. O repasse geral para São Paulo foi de R$ 1.231.390.313,50, considerando os prazos indicados em cada transferência.




  A Segurança Alimentar em São Paulo se desenvolveu pelos seguintes equipamentos acumulados de 2004 a 2012: 27 Bancos de Alimentos, 46 Cozinhas Comunitárias conveniadas e 23 restaurantes populares, com valor conveniado de R$ 36.065.827,89.




  Minas Gerais




  O Estado de Minas Gerais possui 853 municípios. O crescimento demográfico e a extensão territorial explicam o número elevado de municípios — o maior em todo o país. Sua área total é de 586.528.293 km2 e a população, segundo o Censo de 2010, é de 19.597.330 habitantes, com uma distribuição média de 3,23 habitantes por domicílio. Minas Gerais é o segundo Estado mais populoso do Brasil e o terceiro estado mais rico da Federação, atrás de São Paulo e Rio de Janeiro, com um PIB de 192.611 bilhões de reais. A estrutura econômica do Estado apresenta um equilíbrio entre os setores industrial e de serviços, responsáveis respectivamente por 45,4% e 46,3% do PIB de Minas Gerais, enquanto a agropecuária contribui com apenas 8,3%.




  Outro indicador relevante é dimensionado pelo Índice FIRJAM de Desenvolvimento que, segundo o IPEA, em 2009, era de 0,79283 (IPEA DATA, 2011). Ademais, Segundo o Censo de 2010, o quadro de pobreza no Estado se expressava pelos seguintes percentuais em relação à população geral: 3,3% ganham até R$ 70,00 reais por mês; 11,7%, até ¼ do salário mínimo, e 33,4%, até meio salário mínimo, o que demonstra uma situação de pobreza um pouco mais acentuada do que foi indicado em São Paulo, mas bem mais atenuada do que nos estados do Nordeste.




  Segundo o Comentário das Contas Regionais 2009 (IBGE), 15,35% da população tinha uma renda per capita de ½ a um salário mínimo; o percentual de pobres com renda per capita de ¼ a ½ salário mínimo era de 1,57% e de indigentes, foi registrado renda per capita de até ¼ do salário mínimo em 0,87% da população; os sem rendimentos eram 3,03%.




  A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social é responsável pela implementação do Suas em Minas Gerais.




  Dados acessados em 11/4/2012 (www.mds.gov.br) indicaram 1.155.023 famílias incluídas no Bolsa Família, com cobertura de 96,61% da estimativa de famílias pobres perfil Bolsa Família (renda per capita familiar de até R$ 140,00), tendo sido transferidos de janeiro a abril de 2012 R$ 527.787.894,00. Em relação à Assistência Social, o total de atendimento pelo Benefício de Prestação Continuada foi de 378.472, sendo repassados, de janeiro a março de 2012, R$ 703.120.387,98. As ações de Proteção Social Básica são realizadas em 1.119 Cras, com cofinanciamento para 1.104, sendo 105 próprios, com cobertura em 847 municípios, destacando-se: PAIF (Serviços de Proteção Social Básica à Família) — capacidade de atendimento das famílias (beneficiários/metas): 665.964, com um repasse acumulado jan./fev. de R$ 11.312.400,00; Serviço de Convivência ao Idoso e/ou Crianças até 6 anos: 720.220, repasse acumulado jan./fev. 2012 de R$ 1.654.808,86; ProJovem Adolescente — coletivos: 2.111 com 52.775 vagas e 23.097 Sisjovem, com repasse em jan./fev. 2012 de R$ 5.305.692,75. O total de recursos repassado para a Proteção Social Básica foi de R$ 19.879.401,61. A Proteção Social Especial é desenvolvida em 227 Creas, todos cofinanciados, com cobertura de 215 municípios, desenvolvendo: Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e Suas Famílias, com atendimento de 16.513 e repasse jan./fev. 2012 de R$ 2.123.887,24; Serviços de Acolhimento: 6.070 (famílias e indivíduos), com repasse até fevereiro de 2012 de R$ 584.213,35; Programa de Erradicação de Trabalho Infantil/Serviço Socioeducativo/Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo: atendimento de 48.242 crianças e adolescentes, com a transferência até fevereiro de 2012 de R$1.177.500,00; 12.350 famílias e indivíduos atendidos pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos e Serviço de Abordagem Social (PAEFI), com repasse até fevereiro de 2012 de R$ 1.510.100,00; 8.680 adolescentes pelo Serviço de Proteção ao Adolescente em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço a Comunidade, com um repasse de R$ 466.400,00 até fevereiro de 2012; Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua — Centro Pop, com 480 atendimentos e repasse de R$ 91.000,00. O total transferido para o desenvolvimento da Proteção Social Especial no Estado, até fevereiro de 2012, foi de R$ 5.963.100,59, sendo o total das transferências, nos períodos considerados, da ordem de R$ 728.952.890,18, considerando que as transferências indicadas acima incluem os repasses estaduais e municipais.




  A Segurança Alimentar em Minas Gerais se desenvolveu pelos seguintes equipamentos acumulados de 2004 a 2012: construção de 11.701 cisternas, com repasse estimado do MDS de R$ 25.806.400,00; 17 Bancos de Alimentos, 56 Cozinhas Comunitárias conveniadas e 25 restaurantes populares, com repasse de R$ 43.329.757,65.




  Paraná




  O Estado do Paraná possui 399 municípios. Sua área total é de 199.314.850 km2 e população, segundo o Censo de 2010 é de 10.444.526 habitantes, com uma média de 3,15 pessoas por domicílio. De acordo com a PNAD 2009, o PIB é de R$ 161.582.000 mil, e o PIB per capita é R$ 15.711. O IDH em 2007 era de 0,846. Outro indicador relevante é dimensionado pelo Índice FIRJAM de Desenvolvimento que, segundo o IPEA, no Paraná, em 2009, era de 0,822646 (IPEA DATA, 2011). Ademais, segundo o Censo de 2010, o quadro de pobreza no Estado se expressava pelos seguintes percentuais em relação à população geral: 1,8% ganha até R$ 70,00 reais por mês; 7,0% até ¼ do salário mínimo e 23,9% até meio salário mínimo, o que demonstra uma situação de pobreza bem mais atenuada do que os Estados do Nordeste e similar aos Estados do Sudeste.
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